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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Liminar suspende aumento da previdência para professores da Uerj 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro suspende decisão que determinou a retirada de notícia 

de site 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu 

pedido de liminar na Reclamação (RCL) 28299 para suspender decisão do 

Juízo Especial Criminal da Comarca de Barra Funda (SP) que determinou a 

retirada de uma matéria do site Consultor Jurídico (Conjur). A publicação 

noticiava que a empresa Gradual Corretora seria alvo de procedimentos 

instaurados pelo Banco do Brasil, CVM, Bovespa e pela Associação 

Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima), 

além de também sofrer ações judiciais promovidas por fundos de 

investimentos. 

 

O relator, em análise preliminar do caso, entendeu que houve violação à 

autoridade da decisão do Supremo no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 130, quando o Plenário declarou que a Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) não foi recepcionada pela 

Constituição Federal de 1988. 

 

Em razão da publicação, a Gradual representou à autoridade policial, alegando que houve indícios da prática de 

crimes de difamação e violação de segredo profissional por permitir acesso a documentos sigilosos. O Juiz de 

Direito atendeu ao pedido da autoridade policial e determinou a exclusão da matéria sob a justificativa de se 
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tratar de violação à intimidade da empresa mencionada. A Dublê Editorial, autora da reclamação, afirma que o 

texto jornalístico não continha conteúdo sigiloso, uma vez que os hiperlinks inicialmente constantes na matéria 

não revelavam informações financeiras e, mesmo assim, os links foram removidos. Defende que a medida 

cautelar deferida pelo juízo de primeira instância, sem a oitiva da parte contrária, implica ato de censura. 

 

Decisão 

 

O relator do RCL 28299, ministro Luís Roberto Barroso, afirmou que a matéria divulgada trata de questões que, 

em tese, são de interesse público, por tratar de fatos relativos a supostas condutas irregulares praticadas por 

pessoas jurídicas que, embora tenham natureza privada, prestam serviços a entes públicos. 

 

Para ele, não há indícios consistentes de que a editora tenha divulgado dados falsos ou utilizado meios vedados 

pelo ordenamento jurídico para obter tais informações. Afirmou ainda que a decisão da Justiça paulista não 

individualizou quais dados supostamente acobertados pelo sigilo das operações de instituições financeiras teriam 

sido ilicitamente divulgados na matéria jornalística. “Esse modo de proceder contrapõe-se à tese de que a 

proibição de divulgação de matéria jornalística é medida reservada a casos extremos, a qual, por isso, submete-

se a parâmetros restritivos de escrutínio”, disse. 

 

Barroso ressaltou que, partindo da premissa de que os documentos apontados como sigilosos deixaram de ser 

exibidos pela página eletrônica, já que os hiperlinks foram excluídos do texto jornalístico, “não soa plausível a 

tese de que o restabelecimento de sua divulgação possibilitaria, nessas condições, o conhecimento, por 

terceiros, de informações relativas às operações de instituições financeiras, as quais, como se disse, estão 

protegidas por sigilo”. 

 

Por fim, para o relator, o fato de a matéria ter sido redigida com o uso de tom crítico não torna aconselhável, por 

si só, a proibição de sua divulgação. Para ele, as manifestações jornalísticas que empregam tom ácido 

demandam, com maior intensidade, a tutela jurisdicional. “Com isso, não se está a menosprezar a honra e a 

imagem de eventuais ofendidos, mas a afirmar que esses bens jurídicos devem ser tutelados, se for o caso, com 

o uso de outros instrumentos de controle que não importem restrições imediatas à livre circulação de ideias, 

como a responsabilização civil ou penal e o direito de resposta”, concluiu. 

 

Processos: Rcl 28299 

Leia mais... 

 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Dúvida sobre cabimento do recurso especial inviabiliza pedido de suspensão em IRDR 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, presidente da Comissão Gestora de Precedentes do Superior Tribunal 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=358339


de Justiça (STJ), indeferiu pedido de suspensão em incidente de resolução de demandas repetitivas (SIRDR) 

formulado pela União, em razão de a demanda, admitida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), 

ser oriunda de processo em tramitação no âmbito do juizado especial. 

 

Regulado pelos artigos 976 a 987 do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, o incidente de resolução de 

demandas repetitivas (IRDR) é cabível no âmbito dos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais nos 

casos de repetição de processos sobre a mesma questão de direito ou nas situações em que haja risco de 

ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

 

A União buscava suspender todos os processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que 

tratam da possibilidade de inclusão de parcelas vincendas na definição do valor a ser considerado como de 

competência dos juizados especiais federais. Esta questão, tema do IRDR admitido pelo TRF4, está presente em 

grande número de causas em tramitação nas cinco regiões da Justiça Federal. 

 

O pedido de suspensão nacional se explica pela hipótese de que, contra o acórdão de segundo grau proferido no 

julgamento do IRDR, caberá a interposição de recurso especial e, assim, o entendimento do STJ poderá ser 

aplicado a todas as demandas. 

 

Requisito de admissão 

 

Ao analisar o cabimento do pedido de suspensão, no entanto, o ministro Sanseverino atentou para aspectos 

processuais que poderiam prejudicar a admissão do recurso especial pelo STJ.  

 

Um primeiro ponto levantado pelo ministro foi a possível violação ao artigo 978 do CPC/2015, que determina que 

cabe ao órgão colegiado incumbido de julgar o incidente o julgamento também do recurso, da remessa 

necessária ou do processo de competência originária de onde se originou o incidente. 

 

“Essa eventual afronta ao parágrafo único do artigo 978 do CPC, preclusa no âmbito do TRF da 4ª Região ante a 

ausência de interposição de recurso especial contra o acórdão que admitiu o incidente, poderá ser reapreciada 

pelo STJ na eventual e futura análise do cabimento do apelo nobre contra o acórdão de mérito do IRDR, pois um 

dos requisitos de admissibilidade do recurso especial previstos no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal 

é que haja causa decidida pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais de Justiça em única ou última 

instância”, explicou o ministro. 

 

Sanseverino alertou para o fato de o futuro recurso especial devolver ao STJ a matéria de direito decidida em 

tese pelo TRF4, diante da inviabilidade de o TRF4 julgar o caso concreto, pois veiculado em processo que se 

originou no âmbito dos juizados especiais federais. 

 

Além disso, ainda que seja aplicada a tese firmada no julgamento do IRDR, o ministro destacou a provável 

aplicação da Súmula 203 do STJ, que estabelece que "não cabe recurso especial contra decisão proferida por 

órgão de segundo grau dos juizados especiais". 

 

Ordem inócua 



 

“É essencial que, além de o incidente de resolução de demandas repetitivas instaurado no Tribunal de Justiça ou 

Tribunal Regional Federal ser admissível para viabilizar o seu efetivo julgamento, seja processualmente cabível a 

interposição de recurso especial. Do contrário, ter-se-ia um provimento jurisdicional do STJ suspendendo 

numerosos processos em tramitação no território nacional em que, posteriormente, o mesmo STJ poderia não 

conhecer do recurso interposto, tornando inócua a ordem anterior de suspensão”, disse Sanseverino. 

 

Novo cenário processual 

 

O ministro fez questão de deixar registrado que sua decisão não é conclusiva em relação ao descabimento de 

IRDR oriundo de processos em tramitação no âmbito do juizado especial. 

 

Para ele, o “pouco tempo de vigência do Código de Processo Civil de 2015 não permitiu que o Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça adentrassem a análise detalhada de aspectos processuais atinentes ao 

modelo pretendido pelo código para os precedentes judiciais, em especial o incidente de resolução de demandas 

repetitivas”. 

 

Processo: SIRDR 9 

Leia mais... 

 

Negado recurso em habeas corpus do empresário Sérgio Nahas 

 

Por unanimidade de votos, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em habeas 

corpus interposto pelo empresário Sérgio Nahas, acusado de matar a esposa a tiros em 2002. 

 

Nahas tentava o reconhecimento da intempestividade do recurso do Ministério Público que gerou a inclusão, na 

pronúncia, da qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima. 

 

Mera reiteração 

 

Ao negar o recurso em habeas corpus, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que a suposta 

intempestividade já foi apreciada pela Quinta Turma no julgamento do REsp 1.538.688, “sendo a impetração 

mera reiteração do pedido”. 

 

Na ocasião, o colegiado entendeu que a certidão apresentada, atestando o efetivo recebimento dos autos no 

Ministério Público, foi juntada apenas no ato de interposição do recurso especial, quando deveria ter sido juntada 

ao processo perante o tribunal de origem, antes da interposição do recurso especial. 

 

Para a defesa de Nahas, no entanto, a Quinta Turma preferiu privilegiar a forma, ignorando a prova cabal da 

intempestividade do recurso em sentido estrito, porque juntada somente quando da interposição do recurso 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/D%C3%BAvida-sobre-cabimento-do-recurso-especial-inviabiliza-pedido-de-suspens%C3%A3o-em-IRDR


especial. 

 

Revisão impossível 

 

Reynaldo Soares da Fonseca rechaçou a alegação. Segundo ele, não há possibilidade de a Quinta Turma 

revisar, por meio de habeas corpus, seus próprios julgados, diante da expressa previsão constitucional que 

atribui a competência, nesses casos, ao Supremo Tribunal Federal. 

 

“Esta corte superior não mais possui competência para apreciar a matéria, tampouco, a pretexto de se apontar a 

existência de prova nova, modificar o julgamento realizado no recurso especial, pois lá ficou consignado que, 

havendo dúvida quanto ao marco inicial dos prazos recursais, esta deve ser resolvida a favor do recorrente (no 

caso, o MPSP, em recurso em sentido estrito)", disse o relator. 

 

Além de destacar que não houve apresentação de prova nova, o relator também atentou para o fato de que a 

apreciação de alguns aspectos alegados na impetração exigiria o reexame de fatos e provas, o que é inviável em 

habeas corpus. 

 

Processo: RHC 87039 

Leia mais... 

 

Mantida decisão que substituiu penhora da marca Gradiente por imóvel 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que substituiu a penhora da marca Gradiente pela de um imóvel oferecido em juízo pela empresa IGB 

Eletrônica, em recuperação judicial. Para os ministros, a substituição da penhora não viola os interesses dos 

credores, motivo pelo qual está correta a decisão do TJSP. 

 

Em primeira instância, o juízo penhorou a marca. Após a empresa alegar junto ao TJSP que seria inviável 

prosseguir em suas atividades econômicas com a marca penhorada, a corte estadual aceitou o imóvel oferecido 

em substituição. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, o recorrente buscou restabelecer a decisão inicial que havia penhorado a 

marca, alegando que a execução deve ser feita para atender os seus interesses. Afirmou que a recusa do imóvel 

não configuraria violação ao artigo 620 do Código de Processo Civil (CPC) de 1973. 

 

Objetivo da lei 

 

A ministra relatora do recurso do credor no STJ, Nancy Andrighi, disse que a substituição da penhora nada mais 

fez do que contemplar um dos objetivos principais da Lei de Recuperação Judicial, que é garantir às empresas 

economicamente viáveis a manutenção de sua atividade produtiva. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Negado-recurso-em-habeas-corpus-do-empres%C3%A1rio-S%C3%A9rgio-Nahas


 

Ao contrário do alegado no recurso, disse Nancy Andrighi, o acórdão do TJSP “assentou expressamente que a 

recorrida comprovou ser a proprietária do imóvel ofertado como garantia; que a constrição satisfaz o direito da 

credora, em atenção às exigências do artigo 612 do CPC/73; e que a excussão do bem representa ônus menor à 

devedora do que acarretaria a penhora da marca”. 

 

Segundo a ministra, rever o entendimento da corte de origem é inviável em razão da Súmula 7 do STJ. Ela 

ressaltou que a Terceira Turma já se manifestou no sentido de que a tarefa de analisar a possibilidade de 

substituição da penhora é tarefa que compete às instâncias ordinárias, pois exige exame de provas. 

 

Penhora possível 

 

Nancy Andrighi lembrou que em determinados casos a penhora pode recair sobre a marca, porque esta integra o 

patrimônio da empresa. Portanto, a penhora de marca é possível, mas deve ser justificada pelo juízo competente. 

 

No caso analisado, a ministra observou que após examinar as provas, o TJSP concluiu que a penhora da marca 

Gradiente acarretaria “imensurável prejuízo para o cumprimento do plano de recuperação” e causaria danos a um 

número maior de credores, em detrimento da satisfação de um único credor. 

 

Processo: REsp 1678423 

Leia mais... 

 

Direito de ação por inadimplemento de obrigação contratual entre empresas prescreve em três 

anos 

 

Nas hipóteses de pedidos de ressarcimento decorrentes do inadimplemento de obrigações contratuais, é 

aplicado o prazo prescricional de três anos previsto no artigo 206, parágrafo 3º, do Código Civil de 2002. O prazo 

é válido para os pedidos de compensação de danos contratuais e extracontratuais, que, salvo nos casos de 

incidência de lei especial, seguem a regra geral da reparação civil. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou recurso especial de 

empresa de telecomunicações que buscava afastar a prescrição em ação ordinária proposta com o objetivo de 

receber valores decorrentes da prestação de serviços de telefonia fixa, móvel e internet objeto de contrato com a 

Brasil Telecom S.A.    

 

O pedido foi julgado parcialmente procedente em primeira instância, e a sentença foi posteriormente mantida pelo 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Todavia, a magistrada considerou prescrito o prazo para discussão de 

alguns dos contratos estabelecidos entre as empresas. 

 

Em sua fundamentação, a juíza entendeu que a pretensão da parte autora teria relação direta com a indenização 

dos danos causados pela Brasil Telecom durante a execução dos contratos, o que atrairia o prazo prescricional 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Mantida-decis%C3%A3o-que-substituiu-penhora-da-marca-Gradiente-por-im%C3%B3vel


de três anos, previsto para o ajuizamento de ações que discutam a reparação civil.   

 

Danos contratuais e extracontratuais 

 

Por meio de recurso especial, a empresa autora alegou que os pedidos formulados no processo têm relação 

apenas com a execução específica das obrigações contratuais e, por isso, haveria a incidência do prazo de 

prescrição de dez anos previsto pelo artigo 205 do Código Civil. Para ela, a existência de responsabilidade 

contratual também afastaria a incidência da prescrição trienal. 

 

O relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, destacou inicialmente que, conforme a 

jurisprudência do STJ, a reparação civil está vinculada à compensação de danos extracontratuais e contratuais – 

estes últimos apenas nos casos de pedidos de ressarcimento pelo não cumprimento da obrigação principal ou de 

prejuízos advindos da demora em seu cumprimento. 

 

Caráter indenizatório 

 

No caso dos autos, o ministro Sanseverino destacou que a magistrada de primeiro grau, ao proferir a sentença, 

ressaltou o caráter indenizatório dos pedidos formulados em virtude do inadimplemento contratual. O relator 

também lembrou que a própria parte autora defendeu a necessidade de reparação dos prejuízos gerados pelo 

não cumprimento das obrigações contratuais. 

 

“Dessa forma, concentrada a pretensão da recorrente nos pedidos de ressarcimento de danos decorrentes do 

inadimplemento das obrigações contratuais e não apenas na exigência da prestação contratada, revela-se 

plenamente aplicável o prazo prescricional de três anos previsto no artigo 206, parágrafo 3º, inciso V, do Código 

Civil de 2002”, apontou o relator. 

 

Em relação à alegação da empresa de que a incidência de responsabilidade contratual afastaria a prescrição 

trienal, o ministro Sanseverino lembrou que, em recente julgamento, a Terceira Turma fixou o entendimento de 

que o pedido indenizatório decorrente tanto da responsabilidade contratual quanto da responsabilidade 

extracontratual possui prazo de prescrição de três anos. 

 

Processo: REsp 1632842 

Leia mais... 

 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ reafirma autonomia de TJ para designar juízes para comarcas 
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Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0096382-59.2014.8.19.0002 – rel. Des. Werson Rêgo, j. 04.10.2017 e p. 06.10.2017 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMÉRCIO DE 

VAREJO. SUPERMERCADO. PRODUTOS FORA DO PRAZO DE VALIDADE E SEM 

ESPECIFICAÇÃO DE ORIGEM E VALIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. PROCON/RJ. INSTAURAÇÃO 

DE INQUÉRITO CIVIL PELO MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL E RECUSA DO RÉU NA 

CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. PRETENSÃO COMPENSATÓRIA 

POR DANOS MORAIS COLETIVOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO 

CÍVEL INTERPOSTO EXCLUSIVAMENTE PELO RÉU, REQUERENDO A REFORMA INTEGRAL DO 

JULGADO.  

 

1. PRESUNÇÃO RELATIVA DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS - os atos emanados 

de agentes detentores de parcela do Poder Público ostentam a aura de legitimidade, sendo de se 

presumir sua conformidade com a lei. Réu que não se desincumbiu do ônus da prova que infirmasse a 

presunção mencionada. 

 

2. VÍCIO DO SERVIÇO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 18, § 6º, INCISO I, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR - mostra-se absolutamente irrelevante, para a configuração de infração administrativa, a 

quantidade de mercadoria que não atendera às especificações técnicas e sanitárias de 

armazenamento, segurança, vigilância interna sanitária e descarte de produtos impróprios para o 

consumo, vez que nada nesse sentido dispõe a legislar consumerista.  

 

3. DANO MORAL E VERBA COMPENSATÓRIA - O dano moral restou configurado nos autos, in 

concreto, afastando-se as hipóteses de mero inadimplemento contratual e de meros transtornos 

corriqueiros. 3.1 - A verba compensatória dos danos morais não deve se constituir em fonte de 

enriquecimento indevido do lesado e, por isso, deve ser arbitrada com moderação e prudência pelo 

julgador. Por outro lado, não deve ser insignificante, considerando-se a situação econômica do ofensor, 

eis que, de igual modo, não pode constituir estímulo à manutenção de práticas que agridam e violem 

direitos do consumidor. Deve, ainda, cumprir seu caráter punitivo, já que, sob o pretexto equivocado de 

não enriquecer indevidamente o ofendido, protege-se o cada vez mais rico agressor, em uma total 

inversão de valores. 3.2 - Apenas neste particular, nada obstante a cultura e zelo da ilustre magistrada 

sentenciante, diverge parcialmente este Relator, por entender que, considerando as peculiaridades do 

caso concreto e a dimensão coletiva das relações de consumo, não teria observado a condenação o 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042CDFC770A849812877E9B18A83D3627FC5070A580E22&USER=
file:///E:/DOCUMENTOS SEESC/ARQUIVOS EXTERNOS/BOLETINS INFORMATIVOS/BOLETINS EM HTM/Boletim do Serviço de Difusão 2017/Boletim SEDIF nº 172-2017.htm#VOLTAAOTOPO


caráter punitivo-pedagógico que deveria revestir a verba compensatória, garantindo-se a correta e 

destemida aplicação do princípio da efetividade, à luz da teoria do desestímulo. 

 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO, EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO 

IN PEJUS. 

 

Leia mais... 
 

Fonte: Gabinete do Des. Werson Rêgo 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 

 

 

Artigo Jurídico 

 

Senhores Magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos 

Artigos Jurídicos do Banco do Conhecimento. Clique Aqui e navegue na página. 

 

Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência. 

 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700145354
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/artigos-juridicos
mailto:sedif@tjrj.jus.br

